ENCERRAMENTO DO DEBATE PARLAMENTAR DAS PROPOSTAS GOVERNAMENTAIS DE PLANO E ORÇAMENTO PARA 2003 E DE REPROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DO PLANO DE MÉDIO PRAZO 2001-2004
Horta, Sala das Sessões, 13 de Novembro de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Falar hoje dos Açores é falar de uma realidade dinâmica, que sofreu nestes últimos anos transformações importantes e sucessivas, nos planos institucional, político, económico, social e cultural.

Os Açores estão profundamente diferentes do que eram há pouco mais de seis anos atrás. Felizmente, para melhor.

É verdade que perduram algumas situações de pobreza e de insuficiência habitacional. É verdade que novos desafios e novas dificuldades, com origem externa, se colocam em alguns sectores tradicionais da nossa economia, como na agricultura e nas pescas.

Todos sabemos também, que a Natureza não nos tem poupado a uma sucessão de catástrofes, que ceifaram vidas, destruíram quilómetros de estradas, pontes, aquedutos, milhares de habitações, igrejas, equipamentos sociais, portos comerciais e de pescas em todas as ilhas, estabelecimentos de comércio e culturas agrícolas.

Porém, todos os que nos visitam, apercebem-se da forma rápida como o progresso se está a instalar nas nossas ilhas e da persistência e qualidade que temos revelado na recuperação dos efeitos terríveis provocados por todas aquelas catástrofes.

O dinamismo económico da sociedade açoriana é, cada vez mais, evidenciado pelo papel crescente do investimento privado e pelos níveis de confiança que revela, ao contrário do que acontecia em 1996, quando encontrámos a nossa Região mergulhada no pessimismo, nas falências e no imobilismo empresarial.

Os Planos e o Orçamento que vamos aprovar potenciam essa nova dinâmica, revelando a coragem e o bom senso do governo em introduzir todos os reajustamentos adequados às oscilações das receitas. Essa adequação corajosa e permanente das despesas de investimento às possibilidades que a Região tem em cada momento é um ponto de honra da acção governativa. Pode parecer pior para o governo atrasar o cumprimento de um compromisso eleitoral, ou mesmo alterar uma ou outra meta, mas será melhor para os Açores e para os Açorianos fazê-lo, porque, assim, manteremos a nossa Região à margem das crises financeiras que outras regiões e países atravessam e que têm gerado ambientes recessivos da economia, onde se observam milhares de falências, despedimentos, deslocalizações de empresas e estagnação de investimentos.

Os Açorianos podem, por isso, olhar com segurança a acção do governo e a salvaguarda do futuro dos Açores.

Pesem, embora, as dificuldades e todos os aspectos desfavoráveis da conjuntura financeira e económica nacional e internacional, o Governo Regional do PS tem conseguido levar os Açores para a frente e protegê-los, na medida do possível, da contaminação daqueles efeitos perversos.

Mesmo em sectores como a agricultura, onde investimos incomparavelmente mais do que no passado, o aumento da produção fez-se sentir melhorando o rendimento dos agricultores, crescendo a produção de derivados, estendendo-se a electricidade e o abastecimento de água às explorações, investindo-se em milhares de quilómetros de caminhos agrícolas, ao mesmo tempo que diminuiu o número de lavradores e aumentou a dimensão das explorações, melhorando a sua competitividade. Por estas e por outras razões, ao contrário do que acontece no Continente, não se ouve falar de falências sucessivas das empresas agrícolas.

As famílias açorianas têm visto o seu rendimento aumentado face à média nacional, e, embora, mais moderadamente, é nos Açores que se tem verificado o maior crescimento do crédito à habitação, observando-se, em simultâneo, um número diminuto de incumprimento de cobranças.

A construção civil continua a níveis elevados, sendo os Açores a Região com o maior crescimento de consumo de cimento e de aumento de licenças de habitação, não incluindo as resultantes do sismo.

Somos, entre todas as Regiões do país, aquela em que proporcionalmente se têm criado mais empregos, embora com uma taxa feminina de actividade ainda pequena e com remunerações que por vezes são excessivamente baixas, aquela que tem a mais baixa taxa de desemprego entre as regiões europeias e uma das que mais tem apostado na reconversão e formação profissional de activos e candidatos ao primeiro emprego, embora, ainda, com uma taxa de escolaridade média que precisamos continuar a melhorar, mas com um parque escolar profundamente transformado para melhor.

Apesar dos efeitos reflexos da crise económica continental, particularmente no consumo, a organização da oferta continua a expandir-se, ao mesmo tempo que, de forma aparentemente consolidada, observam-se crescimentos na arrecadação de receitas do IRS, do IRC e dos impostos especiais de consumo e a procura dos incentivos públicos ao investimento privado ultrapassa mesmo as nossas melhores expectativas.

Temos os maiores ritmos de crescimento de produção de energia eléctrica, observando-se o maior acréscimo de consumo nas indústrias e nos serviços, que sinalizam, mais uma vez, a vitalidade empresarial.

Os açorianos vão descobrindo nas ruas, novas empresas e estabelecimentos comerciais modernizados, e cruzam-se, já não apenas no Verão, com milhares de turistas que representam a vitória de uma aposta do Governo do PS na diversificação da economia e na promoção externa dos Açores.

Os Açores, que têm, infelizmente, ainda muitos pobres e marginalizados, vivem, porém, numa região com estabilidade política e social, que dispõe, actualmente, de uma das melhores redes de apoio e integração social à escala europeia, mercê do muito que tem sido feito e continuará a ser pelos Governos do Partido Socialista, devolvendo a dignidade, as profissões, a escolaridade e a habitação condigna a centenas e centenas de famílias por estas ilhas fora. Desde que chegamos ao governo – fez a semana passada seis anos – o nosso apoio às crianças em risco, às mulheres vítimas de violência, aos idosos, à integração dos repatriados, às pessoas com deficiência e a outros grupos com potencial de exclusão fez crescer os recursos financeiros que lhes dedicámos em 11,2% em 1997, em 5,2% em 98, em 6,1% em 99, em 17,7% em 2000 e em 24,5% no ano passado. Lançámos e coordenámos o projecto do Rendimento Mínimo Garantido, cruzamo-lo actualmente de forma eficaz com as ofertas dos serviços de emprego e temos obtido um sucesso de inclusão e de fiscalização dessa prestação social, que pode ser medido pela diminuição em 19% do número de beneficiários em 2000 e pela diminuição de 14,7% em 2001.

Porque quisemos descobrir a pobreza escondida ela é hoje mais visível. Porque nos lançámos num combate sério e corajoso contra ela há menos pobres nos Açores hoje do que havia há seis anos atrás. 

Demos atenção, pela primeira vez na História da Autonomia, aos problemas da info-exclusão, mobilizando milhares de jovens que já têm como ocupação preferencial o gosto e o fascínio pela fruição das tecnologias de informação, e encarámos, com o sentido do nosso tempo, o planeamento e a prevenção ambientais perante os desafios emergentes do nosso desenvolvimento, perante os quais induzimos uma consciência exigente por parte da opinião pública.

Tudo isso é obra e é património da governação socialista nos Açores, da inovação, da energia e da diferença que trouxemos para mudar para melhor a nossa terra e para continuar a fazê-lo com o mesmo empenho, agora como no futuro, ouvindo as críticas, aprendendo humildemente com elas, mas passando sempre, com a força da nossa confiança, ao lado dos que só sabem difundir a desesperança, a maledicência e o derrotismo.

Nem uma só vez, durante estes três dias, ouvi uma palavra de concordância ou de apreço da parte do maior partido da oposição.

As posições do PSD ao longo deste debate, que podem ser referenciadas nas propostas de alteração por ele apresentadas, ilustram bem a impreparação daquele partido para governar, o seu escasso sentido de responsabilidade e a sua incoerência. 

Pretendem impor diminuições da despesa corrente, sem saber de quê e com que consequências, em percentagens idênticas em todos os sectores, que levariam ao não pagamento de salários nuns casos ou à paralisia de serviços públicos noutros. Acredito, também, que o tenham feito com o intuito de parecer bem perante os Açorianos, procurando passar a ideia de que o PSD conteria a despesa corrente e o governo fomenta o desperdício. 

Mas a verdade dos factos é bem outra: nos sete últimos anos de governo do PSD as despesas correntes aumentaram 13,6% e com o governo do PS apenas 7,8%; as despesas com pessoal aumentaram com o PSD 16,1% e com o PS 8,2%; as despesas de aquisição de bens correntes e de capital aumentaram com o PSD naquele período 9,6% e com o governo do PS apenas 3,6%; e os encargos correntes da dívida aumentaram nos últimos sete anos do governo PSD 33,3%, enquanto nos últimos sete anos, connosco, diminuíram 0,2%.

Concluiu-se, assim, que, sem despedir funcionários públicos, sem os impedir das suas progressões nas carreiras e incorporando despesas que não existiam no tempo dos governos do PSD, como a remuneração complementar para os funcionários públicos e o complemento de pensão para os nossos idosos, o crescimento de toda a despesa corrente em sete anos do governo regional do PS será significativamente inferior ao crescimento em igual período com os governos regionais do PSD. E isso, ao mesmo tempo que se investiu mais e se obteve médias de execuções dos planos de investimento superiores aos tempos dos governos do PSD. Não aceitamos, por isso, lições de alunos que já chumbaram nestas matérias.

O PSD mostra, mais uma vez, a sua incoerência e hipocrisia; diz defender mais fundos para a habitação, mas vota a favor da suspensão do crédito bonificado à habitação para as famílias; defende mais fundos para a reconstrução do sismo, mas apoiou o Governo da República na falta de solidariedade que mostrou para com os faialenses e os picoenses que ainda não têm casa e tudo fez para inviabilizar todas as soluções alternativas de financiamento que o Governo Regional procurou.

O PSD defende a diminuição da despesa corrente mas, na sua actividade partidária não há serviço que visite em que não aponte a necessidade de reforço de pessoal, não há grupo profissional com que contacte em que não advogue a melhoria do seu estatuto remuneratório, seja numa escola, num centro de saúde ou numa Instituição Particular de Solidariedade Social. Tudo isso são aumentos das despesas correntes, que o PSD diz querer agora diminuir.

O PSD saúda a regionalização de serviços da República, como os das Finanças ou da Justiça, que pouco trazem ao núcleo prioritário do alargamento competencial da Autonomia, ao contrário de outros serviços como o IFADAP, o INGA ou o Instituto Marítimo Portuário que, esses sim, nos dotariam de instrumentos operacionais importantes para a eficácia das políticas regionais. Mas o PSD, que diz querer diminuir as despesas correntes, é autonomista na regionalização da despesa, mas contrário, ou pelo menos omisso, na autonomização de verdadeiras competências. O PSD aplaude as despesas que nos querem fazer pagar, mas não se importa com as competências úteis que não nos querem dar.

Outras duas propostas revelam também a diferença entre o PSD e o PS e falam por si: reduzir verbas à Cultura, que já tem um orçamento abaixo do que devia, e retirar meios à promoção da sociedade da informação e das novas tecnologias, são talvez as únicas propostas em que o PSD se revê com ingénua sinceridade. Custa-nos verificar que ainda há gente que entende o apoio à iniciativa e à fruição culturais e à formação plurigeracional para o domínio das tecnologias, como despesas excêntricas e supérfluas. É por isso que o PSD presentemente é um partido do passado, e o PS, que teve passado, é um partido do presente e do futuro. É por estas e por outras que o PS continua a ser a alternativa ao PSD e o PSD nem chega a ser herdeiro ou alternativa ao seu próprio passado.

Com o silêncio cúmplice do PSD/Açores ficamos sem 32,5 milhões de euros de um empréstimo aprovado que o Governo da República nos acabou por negar. Com o apoio do PSD/Açores, o Governo da República tirou-nos 30 milhões de euros para o próximo ano e quase outro tanto que prevíamos em 2004, quando para si reservou o direito de se endividar em mais de mil e cem milhões de contos. Sempre com o apoio do PSD/Açores, o Governo da República transferiu-nos, ao abrigo da Lei de Finanças Regionais, menos 14,6 milhões de euros em 2002 e menos 15,1 milhões euros no próximo ano do que devia transferir, e o PSD volta a apoiar os de lá, recorrendo, até, a um exemplo de um ano de governo socialista em que nos terão transferido mais do que deviam.

De facto, os dois maiores partidos dos Açores estão em lados opostos, ao contrário do que aconteceu no passado, quando liderei o meu partido então na oposição. É que, nessa altura como agora, não baixei nem baixarei a minha voz para defender a nossa terra. Só que, porque estive ao lado de Mota Amaral contra Cavaco e até contra socialistas, esperaria, agora, que o PSD e o PP, tal como está o PCP, estivessem do lado dos Açores e não, sempre, como estão, do lado do Governo da República. 

É uma tristeza vê-los, todos os dias, falarem da compreensão que é preciso ter com o governo central por causa da suposta herança socialista, e nunca os ver falar do apoio que precisamos e que devemos exigir porque a nossa terra necessita e porque a nossa terra merece.

Nessa luta, podem os Açorianos ter uma certeza: nunca a descurei, quando foi preciso com António Guterres; nunca a descurarei com Durão Barroso, embora o tenha criticado menos, até hoje, do que o Presidente do Governo da Madeira. Mas, também, podem, o PSD e o PP, ficar descansados: não alimentaremos guerras nem seremos guerrilheiros, porque nunca me dirigirei com a irresponsabilidade e a falta de sentido institucional ao Governo da República, com que o PSD e o PP frequentemente se dirigem ao governo da sua Região e ao seu presidente.

Termino, salientando, ser este Plano de Médio Prazo, apesar de todos os condicionalismos, um instrumento que garante a continuidade do progresso e do desenvolvimento que os Açores têm vindo a conhecer.

Com ele, continuaremos a trabalhar no projecto que abraçámos e no rumo que definimos, fiéis aos objectivos que traçámos:

- defender abnegadamente a Autonomia dos Açores

- manter o equilíbrio das nossas finanças públicas;

- consolidar a confiança junto dos cidadãos e das entidades empreendedoras;

- defender a nossa especialização produtiva tradicional e diversificar a nossa economia;

- criar mais empregos seguros e acentuar a prioridade da formação dos nossos recursos humanos;

- melhorar a cobertura geográfica dos cuidados de saúde, 

- proteger os pobres e os que precisam e não abrandar o ritmo para a realização plena do direito à habitação condigna;

- defender na Europa alargada a excepcionalidade dos Açores e da ultraperiferia e reforçar os laços com os nossos irmãos emigrantes e com as autoridades dos seus países de acolhimento.

Sabemos o que estamos a fazer e o caminho que queremos seguir.

Vamos continuar a Mudar os Açores.

A Mudar os Açores, para melhor!
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